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“Duas virtudes intelectuais: a primeira, o respeito pelos fatos, e a segunda, o respeito pelos outros.”
 
RAYMOND ARON - Dix-huit leçons sur la société industrielle
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BARBÁRIE Segundo o antropólogo Lewis Morgan (1818-1881), em sua monumental obra Ancient Society [1877], a barbárie é o estágio intermediário da evolução cultural da humanidade, entre a selvageria e a civilização.
 
Apesar do sentido negativo que o nome evoca, Morgan considerava o período de barbárie, assim como o de selvageria, de suma importância para a história humana. Ele diferenciou três sucessivas fases nesse período: a inicial, quando se inventou a arte da cerâmica, a intermediária, quando se começou a domesticar animais e praticar a agricultura, e a final, quando se descobriu como fundir o ferro e utilizar instrumentos de ferro. A civilização sucederia a barbárie quando da invenção do alfabeto fonético.
 
Segundo Morgan, “As principais instituições da humanidade tiveram origem na selvageria, foram desenvolvidas na barbárie e estão amadurecendo na civilização.” Ainda: “As instituições modernas têm suas raízes plantadas no período da barbárie, ao qual suas origens foram transmitidas a partir do período anterior de selvageria.” 
 
Dessa forma, somos herdeiros dos antigos bárbaros. O que não significa que devamos ser “novos bárbaros”. Como bem disse Ortega y Gasset em seu clássico La Rebelión de las Masas, a  barbárie, nos dias de hoje, é, fundamentalmente, a recusa à convivência entre diferentes, o tribalismo dissociativo, cego e manipulado, que cultua a força e a intolerância. É característica dos extremismos políticos e religiosos e conduz à regressão social e moral. 
 
BARROCO Expressão cultural da Contrarreforma católica, reação da Igreja à Reforma Protestante. Teve na Companhia de Jesus seu principal vetor ultramarino. 
 
A tensão de contrastes que o caracteriza representa os dilemas do catolicismo num mundo em mudanças. Com efeito, segundo o historiador Christopher Dawson (A Divisão da Cristandade - Da Reforma protestante à Era do Iluminismo), “A cultura barroca representa a aliança de duas tradições - a tradição humanista da Renascença e a tradição do catolicismo medieval como revivido ou restaurado pela Contrarreforma.” 
 
Aliança não muito bem resolvida, mas de qualquer modo, altamente profícua do ponto de vista estético e cultural, pois moldou a expressão da afirmação do poder do Estado e da Igreja na Europa e na América latinas. A magnífica e dramática exuberância do Barroco, tentativa de dessecularizar o perfeccionismo  renascentista e colocá-lo a serviço do catolicismo, contribuiu fortemente para unificar e estender a espiritualidade católica em nível mundial. Espiritualidade essa “apaixonada, extática, mística, que pouco tinha em comum com o sóbrio pietismo do protestantismo do Norte” (idem). 
 
Seu caráter sintético e sincrético facilitou a assimilação das culturas nativas na América Hispânica e Lusitana, formando uma nova civilização, herdeira da Europa ibérica mas não exclusivamente europeia e ibérica. O Barroco até hoje modela a cultura latino-americana, bastante rica e complexa no seu vitalismo e expressividade, mas indefinida nos seus anseios simultâneos e contraditórios de tradição e modernidade, de participação no Ocidente e de crítica a ele. Dessa indefinição são extraídos desafios e possibilidades, que fazem as nossas misérias e grandezas, nossas dores e esperanças, contradição essa também bastante barroca e que assinala o caráter eminentemente barroco da alma latino-americana.  
 
BELO Diz-se daquilo que seja harmonioso e proporcional, e, portanto, agradável aos sentidos. 
 
Por ser a beleza extraordinária, acima da média, e, portanto, rara, alguns pensadores mais profundos, como Platão, a interpretaram como uma espécie de reflexo estético de realidades transcendentes e superiores habitadas pelas almas antes de encarnar. Esse reflexo, ainda que superficial e transitório, pois ligado à matéria, deslumbraria o filósofo, amante do saber, pois o lembraria do mundo ideal e perfeito ao qual sua alma anseia retornar após duro cativeiro corpóreo. A devoção emocionada ao ser belo e amado seria, na verdade, a força da contemplação à Beleza eterna, da qual a beleza estética seria uma grata amostra. 
 
Muito do perfeccionismo estético do Renascimento se deve à sua orientação fortemente platonista, pois entendia-se que a capacidade de criar beleza exterior, a partir do domínio aprofundado das técnicas, refletia o esforço para alcançar os píncaros espirituais. O idealismo alemão, por sua vez, também não se distancia de Platão. Para Schelling, em sua Filosofia da Arte, “A Verdade que não é Beleza não é tampouco Verdade absoluta, e vice-versa.”  Hegel, por sua vez, em sua Estética, defende que a Beleza é a manifestação sensível da Ideia. 
 
Contudo, a tradição cristã assinalaria uma visão mais pessimista do Belo enquanto aparência enganosa e, tomado em si mesmo, destituído de virtude. O orgulhoso e decaído Lúcifer, tomado como modelo para o Diabo, era também o mais belo dos anjos. Também na Literatura, alguns autores, como Oscar Wilde (O Retrato de Dorian Gray) e Thomas Mann (Morte em Veneza) ressaltaram os aspectos e efeitos mórbidos do Belo. A visão romântica de Rainer Maria Rilke (Elegias de Duíno) expressa um dos aspectos da visão de Belo da cosmovisão cristã: “Pois que é o Belo senão o grau do Terrível que ainda suportamos e que admiramos porque, impassível, desdenha destruir-nos? Todo Anjo é terrível.”
 
BEM Supremo ideal norteador dos modos individuais e coletivos de ação e de pensamento. Caracteriza-se pela perfeição, isto é, pela harmonia e concórdia absolutas. Nesse sentido, a soberania do Bem implica a superação de todos os conflitos e diferenças e a integração e harmonização de todas as partes em uma ordem eterna e imutável. Entende-se pois que seja atributo do ser perfeito, isto é, de Deus, para o qual tendem todos os entes na longa teodiceia da Criação. Quanto mais próximos do Bem, isto é, de Deus, mais unidas, pacíficas, generosas e meigas são as criaturas, e quanto mais afastados, mais litigiosas, violentas, egoístas e brutas. O Bem une, agrega, constrói, enquanto o mal, afastamento do Bem, separa, divide, destrói. Somente a aproximação ao Bem pode criar uma totalidade, que corresponde à exatidão lógico-racional da Verdade, expressão epistemológica do Bem. O ideal solovieviano da “unidade-total”, da superação das diferenças e desigualdades humanas e do reencontro do humano com o divino pela progressiva espiritualização do ser humano e do mundo, é o próprio ideal de Bem. 
 
Platão estava coberto de razão ao identificar a verdadeira inteligência com a prática do Bem, pois quem realmente conhece a Verdade não pode deixar de fazer o que é bom, sob pena de errar, e, portanto, provar sua ignorância, sua desinteligência.  O afastamento do Bem leva em níveis crescentes ao caos, isto é, o relativismo em seu grau extremo, a ausência de todo e qualquer critério lógico-racional, o que agride e contradiz até mesmo os interesses do malfeitor, pois nada se cria em meio ao caos. Por isso Santo Agostinho entendeu corretamente o mal como afastamento do Bem, em vez de uma substância simétrica, e Platão argumentou que o afastamento do Bem se dava pela ignorância, pois quem realmente o contemplasse não poderia deixar de buscá-lo. O Bem é o Ser em sua perfeição, a substância por excelência, e o mal é a tendência ao não-ser, ao aniquilamento, intrínseca a todo ânimo maligno, isto é, conflituoso, estúpido, mesquinho.
 
BIBLIOTECA Tecnicamente, pode ser definida como coleção, impressa ou digital, de livros, revistas etc., e como o espaço físico de armazenamento do acervo. De todo modo, a biblioteca é uma forma de organizar informações registradas.   
 
As bibliotecas cumprem historicamente, desde a Antiguidade, papel crucial na preservação e na disponibilização do conhecimento. Sem elas, seria muito difícil, quiçá impossível, a transmissão de conhecimento ao longo dos séculos e, portanto, todo o progresso intelectual ocorrido. 
 
Daí que, em todos os países minimamente civilizados, os governos se empenhem na manutenção e no incentivo às bibliotecas. Pelo menos desde Roma, a imponência dos edifícios bibliotecários visa afirmar a imponência do poder político no âmbito da curadoria da informação. Governos, universidades públicas e fundações disponibilizam à comunidade valiosas bibliotecas, que constituem importantes espaços culturais e, até mesmo, turísticos. 
 
Com a difusão da imprensa, também se tornaram relativamente comuns as bibliotecas pessoais, verdadeiras oficinas intelectuais. Elas refletem os interesses e curiosidades de seus proprietários. Nada mais revelador dos caminhos e engrenagens mentais de um intelectual do que a sua biblioteca pessoal, a partir do qual extrai questões e informações para as suas meditações. A biblioteca é ao mesmo tempo oficina e santuário, estrada e refúgio.
 
BUDISMO Religião originada na Índia, baseada nos ensinamentos de Sidarta Gautama, considerado o Supremo Buda (Buddha = iluminado, desperto). 
 
Buda é quem conhece as Quatro Verdades: a) tudo é sofrimento; b) a origem do sofrimento é o desejo; c) a abolição do desejo conduz à abolição do sofrimento; d)  extinção do sofrimento passa pelo Caminho do Meio: Opinião, Pensamento, Palavra, Ação, Meios de existência, Esforço, Atenção e Contemplação. 
 
O budismo, assim como as demais religiões e filosofias indianas, defende a restituição do estado primordial, isto é, o não-ser. Enquanto o pensamento ocidental, herdeiro do helenismo, busca o Ser, o Todo, o budismo busca o não-ser, o Vazio, por ele chamado nirvana, estado beatífico em sua niilidade. O budismo propõe a salvação pela fuga do mundo, mas não pela realização do Espírito, como no Cristianismo, mas pela abolição do mundo e do eu. Como afirma Mircea Eliade (Dicionário de Religiões), “o caminho do budismo é o caminho da aniquilação do Eu e, portanto, do mundo dos fenômenos”. 
A Salvação búdica reside, pois, na depuração de todos os desejos e vaidades da vida fenomênica e do indivíduo preso aos imperativos e necessidades externos, para restituir a integridade do estado primordial e iluminar a si próprio pela essência pura presente em cada um, mas encoberta pela “sujeira” proveniente da adequação ao mundo empírico. A Salvação não é um processo de aquisição, mas de limpeza e higiene de tudo que nos torna aprisionados e dependentes.  
O profundo pessimismo budista em relação a tudo que existe se traduz numa desistência radical. Os budistas são, em sua maioria, indivíduos do mais alto valor moral, desapegados das picuinhas e questiúnculas mundanas. Porém, o ascetismo exigido pela sua religião contradiz as incontornáveis necessidades existenciais. O ser humano, enquanto ser ao mesmo tempo espiritual e biológico, não pertence completamente ao mundo, mas também não pode fugir absolutamente dele. A sabedoria aponta a necessidade de equilíbrio em tudo, sem excessos hedonistas ou ascéticos, para que a vida seja devidamente aproveitada em todas as suas facetas.
 
BUROCRACIA A definição canônica foi formulada por Max Weber em seu clássico Economia e Sociedade: forma racional por excelência de organização e administração, portanto de dominação, baseada em regras formais e impessoais, estatuídas com finalidade de eficiência técnica e operacionalizadas por um corpo de funcionários especializados, selecionados com base no mérito. 
 
Como tal, existe indistintamente em organizações estatais e não-estatais, em formas públicas e privadas, e avança cada vez mais sobre o conjunto da vida social. Por sua natureza técnica e especializada, é um fator de eficiência, o que interessa a todos os agentes políticos e econômicos. 
 
Nas palavras de Weber: “A administração puramente burocrática, portanto, a administração burocrático-monocrática mediante documentação, considerada do ponto de vista formal, é, segundo toda a experiência, a forma mais racional de exercício de dominação, porque nela se alcança tecnicamente o máximo de rendimento em virtude de precisão, continuidade, disciplina, rigor e confiabilidade - isto é, calculabilidade tanto para o senhor quanto para os demais interessados -, intensidade e extensibilidade dos serviços, е aplicabilidade formalmente universal a todas as espécies de tarefas. [...] O desenvolvimento de formas de associação "modernas" em todas as áreas (Estado, Igreja, exército, partido, empresa econômica, associação de interessados, união, fundação e o que mais seja) é pura e simplesmente o mesmo que o desenvolvimento e crescimento contínuos da administração burocrática: o desenvolvimento desta constitui, por exemplo, a célula germinativa do moderno Estado ocidental. [...]  Toda nossa vida cotidiana está encaixada nesse quadro. Pois uma vez que a administração burocrática é por toda parte - ceteris paribus - a mais racional do ponto de vista técnico-formal, ela é pura e simplesmente inevitável para as necessidades da administração de massas (de pessoas ou objetos) ”
 
Portanto, em sua concepção, a tendência inexorável da modernidade é a burocratização da vida e das instituições, suplantando as formas mágicas-carismáticas e patriarcais-patrimonialistas de dominação. A burocracia, característica de toda a economia moderna, foi um fator de desenvolvimento do capitalismo, mas de modo algum seria exclusividade dele, pois o socialismo, com seus reclamos de planificação e racionalização econômicas, aprofundou essa tendência, como Weber anteviu. O resultado foi o confinamento cada vez mais estreito da vida moderna em uma insípida e monótona jaula de ferro, materialmente confortável pelo crescente progresso técnico mas espiritualmente árida pela necessidade imperiosa de calculabilidade e de especialização. O esclerosamento burocrático trouxe consigo não apenas o esvaziamento e a parcialização da vida, como, também, prejudicou a eficiência econômica, ao deixar de lado a visão global necessária à condução dos assuntos públicos. 
 
Na visão de Weber, somente a lealdade a valores absolutos, isto é, a deuses e demônios modernamente considerados, poderia assegurar a liberdade, ainda que ao preço de uma inabilitação aos padrões modernos de sucesso. A liberdade seria trágica, mas teria valor ou mesmo seria possível uma liberdade plana, despida de tensões e dilemas? 
C
 
 
 
CABALA Em essência, o misticismo judaico. Vem do hebreu kabbalah, que significa “obra recebida”. Possui uma vertente teórica (iunit), influenciada pelo neoplatonismo, voltada ao estudo de Deus e suas emanações, e uma prática (maasit), que procura aplicar as forças ocultas no mundo. Desenvolvida nas áreas de ocupação islâmica do norte da África e sul da Europa entre os séculos IX e XIV por filósofos como Ibn Gabirol (c. 1021 - c. 1058) e Maimônides (1138-1204)
 
Segundo o erudito Gershon Scholem, em sua obra magna Cabala, existe a “crença cabalista geral no caráter simbólico de todos os fenômenos terrestres” e a “crença cabalista fundamental na correspondência entre criação e revelação”. Desse modo, o mundo é mágico e encantado, repleto de significados ocultos por trás das aparências fenomênicas, na verdade símbolos comunicadores dos sentidos reais, emanados de um mundo superior. O verdadeiro lugar do homem, em sua origem e vocação, é esse plano oculto e real. O homem, microcosmo de Deus, aspira à Divindade. Por isso, “a tarefa da Cabala é ajudar a orientar a alma de volta para sua terra natal na Divindade”. 
 
A Cabala é, acima de tudo, uma doutrina de Salvação pela restituição da unidade divina primordial. Ela não adota um dualismo rígido entre alma e corpo nem despreza o mundo físico. Segundo Eliade, a Cabala considera que “a sexualidade é boa na medida em que representa um processo de reintegração e entidades separadas quando da descida das almas para os corpos.” 
 
A ideia cabalista de Salvação é definida pela concepção da Tikkum, da restauração e reintegração do Todo primordial, para a qual o ser humano, microcosmo de Deus, tem papel central. Caberia ao homem reverter a chamada “Quebra dos Vasos” (Shevirath Ha-Kelim), origem do mal, e restituir a totalidade de onde proveio a criação pelo movimento de sístole e de diástole de Deus consigo próprio, de expansão e de retraimento de Deus em Si mesmo. Como a luz emanada por Deus (En-sof) era depositada nos “vasos” correspondentes aos modos de manifestação divinos (Sephiroth), organizados na “árvore da vida”, corpo do Adam Kadmon, homem primordial andrógino e pleno, o estilhaçamento dos seis últimos “vasos” misturou indevidamente as luzes divinas com os cacos (kalipoth). O mundo da criação tornou-se, assim, um mundo dividido e impuro, o qual o homem tem a missão de purificar e reunificar e, assim, efetuar a aparição do Messias, o salvador e reintegrador do Adam Kadmon, da árvore da vida, de Deus em perspectiva ampla. O sentido da ação humana é a Salvação, o Messias, a redenção e a totalização do ser humano e da criação na ordem divina.  A Kavanah (meditação contemplativa) e o Devekut (união extática com as essências) são outras duas metas da Cabala. 
 
CAPITALISMO O entendimento do capitalismo como sistema econômico inicia-se com os estudos de Karl Marx (1818-1883) sobre o capital. Ele entendia o capital não como uma coisa, um objeto, uma simples propriedade, mas como uma relação social fundada na exploração do trabalho do proletariado, dos assalariados, pela burguesia, pelos donos dos meios de produção, através da extração de mais-valia, isto é, o valor socialmente produzido pelo trabalho mas não pago aos trabalhadores, ou seja, apropriado pela burguesia enquanto classe. 
 
O capital, como relação de exploração de classe, determinaria, nas suas fases avançadas de desenvolvimento, a organização social como um todo, inclusive nos seus aspectos políticos, jurídicos e culturais. Como Marx enfatizava, a exploração capitalista do trabalho não dependia da moralidade e da subjetividade dos exploradores, pois era intrínseca à lógica do capital; quem não a seguisse sucumbiria dentro das regras determinadas pelo capital. Correlatamente, o assalariamento, isto é, a venda contratual da força de trabalho em troca de um salário, nada teria de “livre” e seu aspecto voluntário seria superficial e ilusório, pois, em condições capitalistas, a única alternativa seria morrer de fome, ou seja, não haveria alternativa e, portanto, não haveria liberdade. Há, assim, certo teor estruturalista em Marx, sendo o capital a estrutura (ou, como ele preferia dizer, a infraestrutura) das sociedades capitalistas, enquanto os aspectos políticos, jurídicos e culturais seriam a chamada superestrutura, determinada “em última instância” pelo capital. 
 
Embora Marx raramente tenha utilizado o termo capitalismo, pode-se entendê-lo, a partir da sua análise, como o modo de vida social hegemonizado pelo capital. Somente seria capitalista a ordem coletiva determinada pelo capital. Por isso, nem a propriedade privada, nem o mercado, nem a busca de lucro, isoladamente, definiriam o capitalismo. Embora sejam componentes necessários do capital, não são suficientes, pois preexistem historicamente a dominação do capital. O que os tornaria capitalistas propriamente ditos seria a sua conformidade a um sistema de exploração do trabalho industrial calcado na extração de mais-valia, isto é, na acumulação, pelos donos dos instrumentos de trabalho, de parte do valor produzido por quem vende a eles sua força de trabalho. Tal situação levaria a uma luta de classes que, na filosofia marxiana da história, levaria num primeiro à proletarização dos setores médios e à crescente financeirização econômica, o que aumentaria a revolta social e levaria finalmente à revolução proletária, na qual se destituiria a burguesia do seu poder econômico e político, e, com o passar do tempo, se aboliriam as classes e o Estado. 
 
Altamente polêmico, ainda mais pelo seu chamado à práxis revolucionária, o pensamento de Marx serviu de ponto de partida para todas as demais análises sobre o capitalismo. A favor ou contra Marx, todos os teóricos do capitalismo nele se fundamentaram. Do capitalismo, Max Weber acentuou seu aspecto racionalizante/burocratizante das práticas, condutas e modos de vida; Joseph Schumpeter, seu caráter inovador e monopolista; Fernand Braudel, sua natureza político-econômica, de aliança da cúpulas do poder e das indústrias/finanças. Todos esses aspectos já haviam sido notados por Marx, ainda que não tivessem ganho a merecida atenção em sua obra. Todos eles concordavam com Marx a respeito do caráter espoliador do capitalismo, da sua tendência a expropriar e proletarizar os pequenos e médios proprietários, concentrando a propriedade em poucas mãos. Weber e Schumpeter também previram o socialismo como sucedâneo do capitalismo, como desdobramento das suas tendências mais arraigadas, diferenciando-se se Marx apenas em que esse via com otimismo o futuro e, aqueles, com melancólica resignação. 
 
O século XX aparentemente contradisse Marx, e, também, Weber e Schumpeter. Nem o socialismo sucedeu o capitalismo - antes o contrário parece ter ocorrido, vide os países da antiga Cortina de Ferro -, tampouco o capitalismo levou à proletarização e à simplificação sociais - parece ter havido, em todos os países que se desenvolveram em bases capitalistas, uma tendência à ampliação e universalização da chamada classe média, sobretudo do que C. Wright Mills chamava “de “nova classe média”, o white collar dos empregados de repartição. 
 
Muita tinta se gostou para explicar esse fenômeno, seja para atualizar Marx, seja para defenestrá-lo. “Capitalismo organizado”, “capitalismo regulado”, “capitalismo de bem-estar”, capitalismo disso e daquilo, vários Frankensteins conceituais foram criados em vão, sem nada explicar. A razão simples é que o capitalismo puro, tal como estudado por Marx, praticamente não existiu no século XX. Em função de novas ideias a respeito da economia e da sociedade (vide o keynesianismo), de reordenamentos do sistema monetário internacional e de pressões trabalhistas internas e do aumento da representação política dos trabalhadores e/ou de projetos de elites desenvolvimentistas, consagrou-se, desde o século passado, a chamada economia mista, que conciliava aspectos capitalistas, socialistas, corporativistas e até mesmo, em alguns casos, autogestionários. Os Estados nacionais, dotados de poder próprio, relativamente independente do poder capitalista,  foram acionados para modelar a institucionalidade econômica em sentidos não exclusivamente capitalistas, cujas manifestações concretas variam de país para país e de época para época. 
 
Autores como John M. Keynes (The End of Laissez-Faire) e Raul Prebisch (El desarrollo económico de la América Latina y algunos de sus principales problemas) foram os gurus, e outros como  John K. Galbraith (The Affluent Society, The New Industrial State), Gunnar  Myrdal (Beyond Welfare State) e Andrew Shonfield (Modern Capitalism) mostraram-se os melhores intérpretes do semi-capitalismo consagrado no pós-II Guerra. 
 
Ainda que tenha sido moda nos círculos marxistas e pós-marxistas da segunda metade do século XX relativizar o chamado Welfare State, é impossível considerar seriamente, sem algum nível de paranoia conspiracionista, que a universalização de políticas sociais alheias a pressões de mercado ou mesmo a hegemonia eleitoral de partidos social-democratas sejam fenômenos capitalistas ou façam parte de alguma estratégia capitalista. Na verdade, o capitalismo se mostrou muito menos estrutural e muito mais flexível do que Marx, Weber e Schumpeter supunham, e se mostrou capaz de coexistir com outros princípios e formas de organização econômica e social, dentro de arranjos ecléticos próprios de sociedades complexas, onde vários e distintos interesses precisam ser conciliados. Nem mesmo o neoliberalismo, a partir da década de 1980, com sua ênfase em mecanismos abstratos de mercado como fator de reorganização institucional, conseguiu abolir os mecanismos não-capitalistas, ainda que tenha logrado reduzir seu peso e estabelecer critérios mais competitivos de racionalidade econômica. Mesmo em países doutrinariamente socialistas/marxistas, sempre existiram vários setores capitalistas mais ou menos velados que formam parte da oligarquia dominante deles e se articulam com setores capitalistas explícitos dos centros ocidentais. Como bem entendeu Braudel, o capitalismo é um fenômeno de cúpula, e nesse aspecto permanece imbatível. Porém, as sociedades não são organizadas e vividas apenas pela sua cúpula, mas em várias outras camadas, onde aspecto não-capitalistas ou para-capitalistas conseguem se sobressair. 
 
Em resumo, o capitalismo enquanto força de acumulação de capital através da exploração contratual do trabalho assalariado, permanece real, porém seu caráter sistêmico se mostra historicamente bem mais maleável do que eles supunham. As bolsas de valores, as cooperações entre os bancos centrais e as estratégias competitivas entre grandes corporações mostram a força e a vitalidade do capitalismo, porém, ao mesmo tempo, os serviços universais de saúde, educação e previdência, as políticas assistenciais, a força eleitoral e institucional de movimentos sociais, sindicatos etc., aspectos igualmente relevantes das sociedades contemporâneas, mostram que, na prática, o capitalismo precisa coexistir com outras demandas, de modo que não existe “o” capitalismo como entidade metafísica absoluta e monolítica, mas formas nacional e historicamente variáveis de organização econômica, em que os aspectos capitalistas têm maior ou menor importância de acordo com a correlação sociopolítica e político-institucional de forças. 
 
CARISMA Segundo a definição canônica de Max Weber, significa força mágica, extracotidiana e revolucionária, criadora de novos valores e suscitadora de comunidades alternativas Como tal, é uma forma de dominação, pois implica a obediência voluntária a um líder, visto como sobrenatural e/ou representante de entes sobrenaturais, com a missão de redimir um estado de coisas opressor e indesejado. 
 
Tal dominação possui caráter anti-institucional, pois rebelde à normalidade estabelecida, ainda que possa vir a ser rotinizada e institucionalizada, especialmente pelos sucessores do líder carismático, que mantêm a memória do carisma originário para legitimar a nova ordem. Exemplo tradicional é a Igreja Católica, rotinizadora do carisma de Jesus Cristo. 
 
Pode também existir, ainda que raro e precário, certo “carisma institucional”, em que alguma instituição é vista como portadora de atributos messiânicos. Exemplo é o tenentismo brasileiro, que via o Exército como agente renovador e moralizador da nação, em contraste com oligarquias e partidos civis supostamente conservadores e corruptos. 
 
O carisma, ainda que seja irracional em sua essência, e, portanto, conflitivo com a racionalização burocrática da modernidade, não é de modo algum exclusivo de sociedades pré-modernas. Pelo contrário, quanto mais uma sociedade se moderniza, mais proliferam os líderes e apelos carismáticos, como espécie de contrapeso à jaula de ferro moderna. A idolatria (quase nunca benfazeja) a políticos, artistas, atletas, pastores, gurus, curandeiros etc. faz parte da cultura contemporânea em todo o mundo moderno, manifestando a sobrevivência dos impulsos primitivos de adoração mística, infelizmente parte da condição humana. 
 
CASTA Forma hereditária e endogâmica de estratificação social, segregadora e monopolizadora do status e das oportunidades de vida. 
 
Segundo Weber (Economia e Sociedade), “A “casta” é precisamente a forma normal em que costumam se “socializar” as comunidades étnicas que acreditam no parentesco de sangue e que excluem o trato social e o matrimônio com os membros de comunidades exteriores.” 
 
Ainda segundo esse autor (Ética Econômica das Religiões Mundiais, II - Hinduísmo e Budismo), considerando-se estamento como uma situação de honra social juridicamente privilegiada, a casta pode ser considerada um “estamento fechado” definido não apenas por regras legais mas por todo um conjunto de pre(con)ceitos mágicos, sendo assim “uma ordem estamental orientada ritual e religiosamente” em nível extremo. Também pode se dividir em subcastas.
 
O exemplo típico de uma sociedade de castas é a indiana (hindu), dividida em cinco segmentos fundamentais, em ordem decrescente de valor: Brâmanes (sábios, sacerdotes), Xátrias (governantes, militares), Vaixás (comerciantes, fazendeiros, artesãos, trabalhadores especializados), Sudras (trabalhadores não especializados, camponeses) e Dalits (párias, intocáveis). 
 
O sistema de castas representa a forma mais implacável de rotinização do exercício de poder jamais vista. Por isso representa o anseio de todos os aficionados pelo poder, despertando admiração e o endosso dos imperialistas britânicos, dos nazistas e de “tradicionalistas” esotéricos como René Guénon e Julius Evola. A moderação do poder, característica das sociedades civilizadas, passa pela possibilidade de contestação a ele e de mobilidade política e socioeconômica, ou seja, a negação das castas como forma de organização social.
 
CENTRO Simboliza e representa o equilíbrio e a harmonia, condição fundamental da coerência e da estabilidade. Tudo que existe, dos indivíduos aos Estados, precisa de um centro para se organizar e se definir para ter uma ordem interna e, assim, agir de forma sistemática e planejada. Enquanto foco de intensidade dinâmica, o centro condensa, concilia e modera as tendências díspares intrínsecas a toda realidade. Os extremos necessariamente mutilam e empobrecem a visão de realidade, excluindo arbitrariamente os aspectos que não cabem em sua estreiteza. Por isso são inoperantes, pois, mesmo quando funcionais, se desmoralizam ao transigir com o que por princípio combatiam. O centro, ao contrário, equilibra e dirige o todo em seus múltiplos aspectos, dando-lhe sentido e evitando que se estilhace pelo livre e cego curso das forças extremas. O centro é o único âmbito onde é possível ordenar e governar adequadamente um conjunto, e a sua ausência leva necessariamente ao caos, condição patológica e aniquiladora. No indivíduo, o caos se chama esquizofrenia. Na política, guerra civil. Na economia, crise. 
 
CETICISMO Postura que advoga a impossibilidade de afirmar ou negar toda questão metafísica ou absoluta. Existente desde a Antiguidade, com os sofistas gregos e Sexto Empírico, e alcançando suas modernas formulações com Michel de Montaigne (1533-1592) e David Hume (1711-1776), caracteriza-se, desde sempre, pela esquiva das polêmicas e pela prática da tolerância e da moderação, bem como por certo hedonismo. Não se podendo dizer nada a respeito das questões últimas, os conflitos em torno delas são inúteis e o importante é usufruir comedidamente cada momento da melhor forma possível. A afasia (renúncia consciente ao juízo último) é o método para alcançar a ataraxia (imperturbabilidade do espírito). 
 
Se, de um lado, apresenta forte tendência ao relativismo e, portanto, à negação da verdade em si mesma, deixando campo aberto a toda sorte (ou azar) de impostura, por outro lado, se devidamente dosado, constitui poderoso antídoto contra o fanatismo e a intolerância e fundamenta a atitude científica perante o mundo. Os Ensaios Céticos, de Bertrand Russell, constituem exemplo hodierno de sábio ceticismo, fiel a uma visão científica para fins de maior esclarecimento humanístico.
 
CESARISMO Forma autocrática e personalista de poder em que o “césar” se coloca acima das instituições e organizações vigentes para subordiná-las aos seus interesses. Frequentemente, mas não necessariamente, se confunde com o populismo, recorrendo à demagogia e à exploração das contradições sociais para angariar apoio popular contra as oligarquias institucionalmente estabelecidas. Não é incomum que chegue ao ridículo de tingir sua liderança dominadora de cores mágicas e divinas, passando não apenas como chefe, mas como mago, profeta, representante de Deus ou mesmo Deus. 
 
Seu exemplo típico é o dos imperadores romanos, a começar por Júlio César e seu sobrinho-neto, Augusto César. Durante o Império Bizantino, assumiu a forma de cesaropapismo, de união do poder político e do poder religioso, de modo que o Chefe do Estado também era Chefe da Igreja. Modernamente, é representado por autocratas personalistas das mais diversas cepas, sobretudo nos países de tradição latina, descendentes de Roma: Luís Bonaparte na França, Mussolini na Itália, Ceausescu na Romênia, Perón na Argentina, Chávez na Venezuela e tutti quanti. 
 
Dado o seu caráter irracionalista e anti-institucional, manifesta um desequilíbrio resultante de um subdesenvolvimento da cultura política. Quanto mais desenvolvidas são as instituições e a sociedade de um país, mais a sua política é pautada em valores racionais, alheios a qualquer culto à personalidade, a qualquer tendência de ver no líder poderes afetivos e/ou sobrenaturais, e mais ela é organizada de forma sistemática a fim de garantir adequada representação a todos os interesses sociais, de modo que nenhum usurpe o outro e possa haver, portanto, certo equilíbrio, necessário à ordem e ao progresso do país. 
 
O cesarismo, mistificador da liderança política, além de ser um elemento desagregador e involutivo da vida do país, como demonstram todos os exemplos históricos, inclusive do Império Romano, mostra o quão ridícula é a exacerbação da vaidade dos líderes políticos. Em todas as épocas e lugares, raramente eles são os mais qualificados em termos morais e intelectuais, e o cesarismo, tentador sobretudo dos mais desqualificados, realça todos os seus defeitos e os torna uma ameaça social. A principal lição a ser extraída do cesarismo é a necessidade de controlar e qualificar o exercício do poder a fim de que não surjam novos césares e, sobretudo, que não surjam cidadãos críticos e conscientes capazes de contestar seus abusos e imposturas. 
 
CIDADANIA Status igualitário de pertencimento a uma comunidade. Na modernidade, o Estado nacional é o âmbito político-territorial do exercício da cidadania. Não há cidadania fora do escopo do Estado, o que a torna atrelada à defesa da soberania estatal frente a outros Estados. Como demonstra Reinhard Bendix em seu Nation-Building and Citizenship (1964), a construção da cidadania foi um aspecto da construção dos modernos Estados nacionais. A propalada ideia de “cidadania global”, por mais auspiciosa que seja, não passa, por ora, de fantasiosa quimera. 
 
Segundo T. H. Marshall, em seu clássico Citizenship and Social Class (1963), os três aspectos da moderna cidadania são: os direitos civis (liberdade de imprensa, inviolabilidade do lar, habeas corpus etc.) , de cunho libertário, afim à ordem capitalista; os direitos políticos (universalização do direito de voto, liberdade de associação partidária etc.), de cunho participativo, institucionaliza uma tensão na ordem capitalista; os direitos sociais (direitos trabalhistas, previdenciários e assistenciais), de cunho redistributivo, modificam a ordem capitalista, socializando-a ao menos parcialmente. 
 
Na experiência britânica, que Marshall toma como parâmetro, esses três aspectos se apresenta em ordem historicamente consecutiva e cumulativa, porém não tem sido esse o caso na maior parte do mundo, onde pelo menos um deles é ausente ou deficiente, ou, quando se apresentam juntos, não surgiram nessa ordem. 
 
Penso que, desde que estejam os três presentes e efetivos, a ordem dos fatores não altera o produto. De qualquer modo, a variedade histórica das trajetórias de cidadania chama a atenção para o caráter intrinsecamente nacionalista e comunitário da cidadania, enfatizado por Marshall. 
 
Inclusive porque, como ele ressalta, um direito, para ser efetivo, pressupõe deveres de outras partes, de modo que a cidadania, bem entendida, é um fator de coesão social. 
 
Em suas memoráveis e exemplares palavras, contidas no referido ensaio: “Sendo a cidadania evocada na defesa dos direitos, os deveres correspondentes não podem ser ignorados. Eles não requerem que um homem sacrifique sua liberdade individual ou se submeta cegamente a qualquer demanda feita pelo governo. Mas requerem que os seus atos sejam inspirados por um vívido senso de responsabilidade em relação ao bem-estar da comunidade.”
 
CIDADE Forma de organização social de grandes aglomerações humanas distribuídas num espaço relativamente reduzido. Chamam-se “metrópoles” as grandes cidades que constituem centros regionais, e megalópoles as cidades gigantes que constituem centros internacionais. 
 
A cidade caracteriza-se pela alta variedade de funções econômicas e elevada divisão do trabalho, cumprindo o dinheiro importante função no seu cotidiano. Por isso, é terreno fértil para o individualismo e a criatividade, de um lado, e a massificação e o anonimato, de outro, processos que, aparentemente contraditórios, na verdade constituem a dupla face da vida urbana.
 
No Medievo, considerava-se que “o ar da cidade é o ar da liberdade”, e realmente o é, para o bem e para o mal. Ao mesmo tempo em que a cidade é o palco de vanguardas e inovações de todo tipo, também o é de toda sorte de degradação humana. Não que o meio rural/provinciano não tenha suas mazelas, ao contrário, as tem e muito, porém, devido ao maior distanciamento e menor integração, não são tão evidentes como nas cidades. 
 
Como propõe Lewis Mumford (The City in History), a cidade é um campo de cooperação multitudinária dos homens, ampliando os horizontes humanos. Ele entende que “a principal função da cidade é converter poder em forma, energia em cultura, matéria bruta em símbolos vivos da arte, reprodução biológica em criatividade”, a fim de remodelar a visão de ordem para incrementar as relações entre os aspectos orgânicos e pessoais e os modos como abrangem as funções e atividades humanas. A “unificação da vida exterior e interior do homem e a progressiva unificação da humanidade” seriam, pois, realizações últimas do modo de vida urbano. 
 
CIÊNCIA Processo de construção do conhecimento a respeito da realidade tempo-espacial, centrado em investigar as relações causais entre fenômenos empiricamente verificáveis de modo a descobrir e interpretar regularidades significativas. 
 
Conforme o método científico definido por Galileu Galilei e o escopo científico, delimitado por Immanuel Kant, não há ciência do particular, do irrepetível, pois ela opera com generalizações formuladas a partir da apreensão de casos comparáveis. Tampouco ciência do sobrenatural, do transcendental, pois tudo que a ela interessa está contido nas dimensões cósmicas do tempo e do espaço. 
 
Assim, a ciência, ao contrário da filosofia, não se interessa pela metafísica, pelo Ser, pela coisa-em-si, pelo noumeno, mas tão somente pelo empírico, pelas manifestações físicas/históricas, pelos fenômenos, pelas coisas em relação umas às outras. Não busca, portanto, o conhecimento absoluto e definitivo, mas conhecimentos relativos e provisórios. 
 
Por isso, Karl Popper (1902-1994), em sua obra seminal A Lógica da Investigação Científica (1934), considera que o critério básico do conhecimento científico é a “falseabilidade”, isto é, uma conclusão só é científico se estiver aberta a ser refutada pelo método científico de testagem. 
 
Em suas palavras: “não podem existir enunciados últimos na ciência: não pode existir na ciência nenhum enunciado que não se possa testar, e, portanto, nenhum enunciado que não se possa em princípio refutar, através do falseamento de algumas das conclusões que se possam deduzir dele. [...] Pois não exijo que todo enunciado científico deva de fato ter sido testado antes que seja aceito. Exijo somente que todos esses enunciados sejam suscetíveis de ser testados; ou recuso-me a aceitar a concepção de que existem na ciência enunciados que não devemos, resignadamente, aceitar como verdadeiros simplesmente porque não parece possível, por razões lógicas, testá-los.” 
 
O ceticismo e, mais ainda, o autoceticismo, é componente essencial da ciência. Como afirma Yuval Noah Harari (Nexus): “O projeto científico parte da rejeição da fantasia da infalibilidade e avança construindo uma rede de informação que considera inevitável o erro.” Radicalmente antidogmática, a ciência se dispõe sempre a se autocorrigir e não vê nisso um problema, antes, uma forma de aprofundar o conhecimento humano. Daí, portanto, ela não faz afirmações últimas e definitivas, mas sempre provisórias, passíveis de serem refutadas e corrigidas. Para existir um consenso científico, não cabe a palavra de uma autoridade ou de um livro sagrado, mas a sobrevivência - sempre provisória, frise-se - de uma tese às mais variadas tentativas de contraditá-la. 
 
Sendo a falseabilidade uma condição científica, a ciência opera pelo descarte das hipóteses e das teses refutadas. Assim, a historicidade da ciência não faz parte do seu método, pois os resultados de ontem, se desclassificados, pouco ou nada interessam às investigações de hoje. Não significa necessariamente que os dados já conhecidos sejam substituídos; o que muda é o paradigma (T. Kuhn) pelo qual são interpretados, e, portanto, toda a compreensão que se extrai a partir deles. A ciência é, sob esse aspecto, bastante diferente da Filosofia e das Artes, cujas variadas correntes e escolas ao longo do tempo jamais perdem sua atualidade pois representam insuperáveis interpretações da Eternidade, sobre a qual a ciência nada tem a dizer. 
 
Por exemplo, aos olhos da Química moderna, a Alquimia é mera curiosidade. Os materiais perquiridos são os mesmos, mas, enquanto a Alquimia os via como símbolos de forças transcendentais, a Química moderna os enxerga na literalidade das suas relações empiricamente testáveis e verificáveis - de certa forma, tudo que se considera magia é, de alguma forma, o embrião místico-religioso da ciência secular e racional, assim como a ciência é o desenvolvimento desencantado, e por isso mais eficaz, da magia. Como aponta Mauss (Esboço de uma teoria geral da magia), a magia, enquanto técnica esotérica e heterodoxa (distinta e relativamente separada das religiões dominantes) de intervenção prática, preparou o caminho para a ciência e forneceu os cientistas. A sentença de James Frazer - “Os sonhos da magia podem tornar-se, um dia, as realidades concretas da ciência.” (O Ramo de Ouro) - exprime a unidade de propósitos entre magia e ciência, distinguida pela mudança de paradigma que permitiu maior eficácia da ciência no controle do mundo físico e social. 
 
As ciências podem ser naturais (Física,  Química, Biologia etc.), quando tem por objeto a natureza, a physis, as coisas e relações que existem externa e independentemente do ser humano, ou culturais (Sociologia, História, Psicologia etc.), quando tem por objeto as coisas e relações caracteristicamente humanas, pertencentes ao mundo social/cultural. As primeiras demandam um nível maior de matematização para fins de representação exata da objetividade estudada. As segundas, por sua vez, demandam maior nível de reflexividade, pois o cientista faz parte da realidade que estuda. Não há ciências “duras” ou “moles”, “fáceis” ou “difíceis”. Cada uma possui suas próprias questões, métodos e desafios, apropriados ao campo de estudo. 
 
A ciência, em si, é um dos mais importantes instrumentos para conhecer o mundo e agir sobre ele. Pela ciência, o ser humano é capaz de desfazer os mistérios e tabus que os poderosos do passado criavam ou incentivavam para manipular as pessoas e as massas, bem como é capaz de adquirir o ferramental necessário para construir o mundo segundo seus desígnios. Com a ciência em mãos, o homem desvenda a lógica do mundo e se qualifica para transformá-lo. 
 
Por outro lado, o “cientificismo”, isto é, a crença em alguma suposta virtude intrínseca da ciência como última palavra para orientar a ação humana, resumida no adágio com que Freud encerra seu instigante trabalho O Futuro de uma Ilusão - “Ilusão seria imaginar que aquilo que a ciência não nos pode dar, podemos conseguir em outro lugar” - trai a natureza mesma da ciência, pois ela, por definição, nada tem a dizer a respeito dos valores e finalidades últimos da vida. Ela oferece subsídios para um entendimento mais racional e abrangente da realidade, sendo uma forma entre muitas de compreensão da realidade mas não pertence à sua seara ditar o que se deve fazer, cabendo essa escolha ao ser humano na sua condição de liberdade. A ciência diz o que é, não o que deve ser. Exime-se de juízos de valor, pois trabalha no modo indicativo, não no imperativo. 
 
Contudo, é possível pensar uma sociedade cientificamente organizada a partir dos seus aspectos procedimentais, da forma de se chegar a um resultado, mais do que o resultado em si mesmo. Visões científicas de sociedade, como o “estado positivo” de Augusto Comte e a “sociedade aberta” de Karl Popper, enfatizam a relatividade das instituições e das relações sociais e valorizam o seu rotineiro exame crítico a fim de promover reformas pacíficas que fortaleçam a capacidade coletiva de resolução dos seus problemas e aumentem o bem-estar de todos. Apesar desse ideal científico aplicado à sociedade ser pretensioso, pois nenhuma coletividade até hoje jamais chegou perto de abrir mão de todos os seus tabus e costumes para se organizar e se reorganizar tão somente de acordo com o método científico, não deixa de ser desejável no sentido de conscientizar a cidadania da necessidade de não sacralizar nenhum ordenamento social e nenhum arranjo de interesses e de poder, pois, enquanto históricas, todas as construções sociais podem e devem ser reformuladas, se possível com o apoio da ciência para clarear as ideias e evitar preconceitos limitantes. 
 
CINISMO Escola filosófica pós-aristotélica que buscava a autossuficiência, a apatia e a indiferença perante tudo. A liberdade consistiria na eliminação das carências supérfluas, consideradas necessárias por uma sociedade profundamente equivocada. A contestação dos valores, dos costumes e das convenções era radical, chegando a se contestar a própria sociedade. O ideal cínico é essencialmente apolítico. Também cosmopolita, pois se afirmava o pertencimento ao mundo, por cima das polis e impérios. Mas também não era individualista no sentido crasso do termo, pois desprezava o utilitarismo, a busca do conforto e dos prazeres. Como Giovanni Reale e Dario Antiseli (História da Filosofia) bem compreendera, o cinismo, em última instância, reduz o homem à sua animalidade. 
 
O mais notável cínico foi Diógenes de Sinope  (412 a.C - 323 a.C.), que vivia como mendigo em Atenas. Atribui-se a ele alguns causos anedóticos, como ter ordenado a Alexandre Magno que se retirasse da frente do sol quando o grande imperador lhe perguntou o que poderia fazer por ele, e ter cuspido no rosto de um anfitrião rico que o proibira de escarrar na sua casa, afirmando não haver melhor lugar para tanto. 
 
CIVILIZAÇÃO No sentido iluminista, tal como se encontra em pensadores como Voltaire, Diderot, Montesquieu, Condorcet e Guizot, psicanaliticamente abordado por Freud e sociologicamente explicado por Norbert Elias, significa um processo universal de contenção e de sublimação das pulsões, de abrandamento e sofisticação dos costumes, de refinamento cultural, de moderação do poder em todas as suas esferas e de aumento da autoconsciência individual e da tolerância social, resultantes da repressão das paixões, do incremento das trocas e do adensamento das interações e interdependências humanas, dos avanços educacionais e da pacificação e limitação das disputas políticas pela centralização do Estado moderno e sua ulterior constitucionalização e separação das funções de poder. 
 
Apresenta, assim, teor urbano e cosmopolita, razão pela qual os termos “urbanidade” e “civilidade” frequentemente aparecem como sinônimos. Civilização, nesse sentido, é o oposto de barbárie. Como defendeu Ortega y Gasset, “o maior signo da civilização é a convivência de bom grado com o diferente”. A tolerância, marca fundamental da civilização, tem como requisito
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